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PREAMBULO 

O CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, Estado da Bahia,  

no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 

no dia 03 de março de 2023 às 09 ;00h fará realizar licitação, na modalidade de, Tomada de 

Preços nº 001/2023 do tipo menor preço global e na forma de execução indireta, sob 

regime de Empreitada por Preço Global, referente ao Processo Administrativo Nº 021/2023 e 

aos serviços especificados neste Edital e nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Esta Tomada de Preços será regida pelos documentos cuja hierarquia se estabelece, 

na seguinte ordem: 

- Lei no 8.666 de 21.06.93, e suas alterações; 

- Lei Complementar 123/06; 

- Edital e seus anexos; 

- Contrato entre o O CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO e 

a CONTRATADA 

- Especificações Técnicas e Critérios de Medição e Pagamento 

1.2. Sempre que as palavras indicadas abaixo, ou os prenomes usados em seu lugar, 

aparecerem neste Edital de Licitação, ou em quaisquer de seus anexos, terão o 

significado determinado a seguir: 

 CDSPS: CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

 SE: Secretaria EXECUTIVA DO PORTAL DO SERTÃO 

 CPL: Comissão Permanente de Licitação 

 PROJU: Procuradoria Jurídica. 

 CONTRATANTE / LICITADORA, AGENTE PROMOTOR: CPS. 

 PROPONENTE /CONCORRENTE / LICITANTE: Empresa que apresenta Proposta para os 

serviços da presente Licitação. 

 CONTRATADA: Empresa "vencedora" desta Licitação em favor da qual forem 

adjudicados os serviços, mediante assinatura de "Contrato". 

 FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA EXECUTIVA/ou prepostos credenciados por ela, para 

realização da fiscalização dos serviços, Objeto da presente Licitação. 

1.2.1-Cópia da íntegra deste Edital e dos elementos que o integram, será fornecida aos 
interessados, no endereço www.portaldosertao.ba.gov.br, ou ainda na sede do Portal no 

período de 15/02 a 02/03/2023. 

1.2.2-Qualquer alteração posterior nos dados referidos no subitem anterior deverá ser 

comunicada imediata e formalmente ao PORTAL DO SERTÃO, eximindo-se esta de qualquer 

responsabilidade pelo não cumprimento, pelas empresas interessadas, ao aludido neste 

subitem. 

1.2.3 A Licitante deve examinar, cuidadosamente, todas as instruções, condições, 

elementos disponibilizados e outras referências citadas neste edital e em seus Anexos. 

1.3. A CPL executará as ações de licitação e contratação do objeto deste Edital. 
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1.4. A SE ficará responsável pela supervisão e medição dos componentes relativos aos 

serviços do Objeto deste Edital. 

1.5. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 

impugnações, serão obrigatoriamente publicadas na Imprensa Oficial, devendo 

importar na reabertura de novo prazo para apresentação das propostas, desde 

que, incontestavelmente, venham a interferir na sua elaboração. 

1.6. A Licitação a que se refere este Edital poderá ser revogada pela CDSPS, no caso de 

nenhuma proposta atender ao Objeto das especificações, evidenciando 

incapacidade técnica, ou por outras razões de interesse público decorrentes de 

fato devidamente comprovado, ou ainda adiada ou anulada quando verificada 

ilegalidade insanável. 

1.7. O esclarecimento de dúvidas de interpretação deste Edital, por parte de seus 

adquirentes, deverá ser solicitado por escrito e encaminhado a COPEL através 

Comissão de Licitação, situada na Rua Dr. Macário Cerqueira, n° 3204, Muchila 

II – Feira de Santana/Ba – CEP 44.005-000 , pelo email 

compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br. 

 

2. OBJETO 

2.1. – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução dos 

serviços de Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico concernente ao 

convênio nª 368/2022, firmado com a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO 

REGIONAL – CAR/SDR, de acordo com o Termo de Referência e seus Anexos. 

2.2. Os serviços serão executados conforme planilha apresentada pela CONTRATANTE 

neste Edital, ou durante o decorrer dos serviços, através de detalhamentos que se fizerem 

necessários à perfeita execução, os quais deverão ser avaliados na elaboração das 

composições de preço da PROPONENTE, não cabendo alegação de insuficiência ou 

desconhecimento de dados e de orientações e descrições previstas no presente Edital e 

em seus anexos. Qualquer inobservância desta obrigatoriedade implicará sua correção 

pela CONTRATADA sem quaisquer ônus para a PMCF, bem como na eventual aplicação de 

sanções por atrasos ou qualquer outra irregularidade na execução do Contrato. 

 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR ORÇADO DO CONTRATO 

3.1. Os recursos necessários à realização dos serviços ora licitados, correrão à conta: 

  

4.1. O valor máximo do Orçamento Básico objeto deste edital será o indicado nas 

planilhas orçamentárias do termo de referência correspondente. Não serão aceitas 

propostas com valor superior ao valor constante nas planilhas orçamentárias, sendo 

que as empresas que assim o fizerem, estarão automaticamente desclassificadas, 

conforme inciso X do Art. 40 e inciso II alínea b, do Art. 48 da Lei 8.666/93.  

4. Unidade 
Orçamentária 

Projeto Atividade Elemento da 
despesa 

Fonte  

01001 - Secretaria Executiva 2008 – Execução das Ações 
de Distribuição de Kit 
Produtivo 

449051 – Obras e 
Instalações 

 701 
 

mailto:compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br
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4. TIPO DE LICITAÇÃO 

4.1. – A presente licitação obedecerá ao tipo de contratação pelo “MENOR PREÇO 

GLOBAL", conforme o artigo 45, parágrafo 1°, inciso I e com regime de execução indireta 

por “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”, conforme artigo 10, inciso II, letra “a”, da Lei nº 

8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

 

5. PRAZO 

5.1. O prazo de vigência dos serviços objeto desta Licitação é de 04 (quatro) meses, 

contados da data da emissão da ordem de serviço. 

5.2. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado, após aprovação da 

PMCF, observando-se o item 15.2 deste Edital e desde que ocorra algum dos 

seguintes motivos, devidamente comprovados: 

a) alteração do projeto/planilha ou especificações, pela  CONSÓRCIO DE 

DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO; 

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e 

no interesse da  CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO; 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, limitadas a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato; 

e) impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela  

CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO em documento 

contemporâneo à sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de providências a cargo da  CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 

diretamente, impedimento ou retardamento na execução do Contrato. 

5.3. As Licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data da sua entrega. 

5.4. Na hipótese da PMCF, não convocar para assinatura do Contrato a empresa 

vencedora, ou outra na ordem de classificação, no prazo de sessenta dias, após a 

data da abertura das propostas, as Licitantes ficarão liberadas de quaisquer 

compromissos assumidos, podendo, entretanto, ser acordada com a LICITANTE, a 

prorrogação do prazo de validade da proposta. 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

6.1. Poderão participar da presente Licitação todas as empresas nacionais ou 

estrangeiras através de representantes devidamente credenciados com: 

1. Procuração pública para este fim ou (conforme modelo Anexo III, com firma 

reconhecida); 

2. Cópia do Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de Empresário 
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3. Carteira de Identidade do proponente ou documento equivalente; e que 

atenderem integralmente às condições estabelecidas nos itens a seguir: 

6.1.2. Não serão admitidas na presente licitação, as empresas suspensas do direito de licitar 

e as impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, as 

declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, inclusive Fundações, nos níveis 

Federal, Estadual, Distrital ou Municipal e as que estiverem em regime de Concordata ou 

Falência ou em fase de dissolução ou liquidação.  

6.1.3. Não será permitida a representação legal simultânea de mais de uma LICITANTE. 

6.1.4. Não será permitida a participação de empresas em Consórcios. 

6.1.5. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle 

acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

6.1.6. Não será permitida nesta licitação a participação direta ou indireta de empresas que 

tenham elaborado o Projeto Básico deste Edital, ou participado de sua elaboração. 

6.1.7.  Não poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas que possuam no 

seu quadro societário sócio que exerça No CONSORCIO PORTAL DO SERTÃO mandato 

eletivo ou exerça cargo de Secretário ou Dirigente da entidades ou parente dos que os a 

exerçam até o 3º (terceiro) grau por consangüinidade ou afinidade.  

6.1.8.  Não poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas que possuam no 

seu quadro societário sócio que seja agente público, ou que seja cônjuge ou companheiro 

deste agente público. Entendendo-se como agente público para fins desta proibição quem 

exerce função pública no Consórcio Portal do Sertão na qualidade de servidor titular de 

cargo efetivo, de servidor titular de cargo em comissão ou função de confiança e de 

servidor que se encontra sob vínculo empregatício. 

6.1.9. As pessoas físicas que exerçam as funções elencadas no item 6.9 ou os parentes dos 

que as exerçam até o 3º (terceiro) grau por consangüinidade ou afinidade não poderão 

participar da presente licitação.   

6.1.10. Aparticipação na licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os 

termos, cláusulas e condições deste Edital e seus Anexos. 

6.1.11. Em caso de anulação do certame, os LICITANTES terão o direito de retirar sua 

documentação que acompanhou a respectiva proposta, mediante requerimento a 

Presidente da CPL. 

6.2 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

6.2.1. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas - ME 

e empresas de pequeno porte - EPP, como critério de desempate, o direito de 

preferência para ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante 

não qualificado nessas categorias. 

 

6.2.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superior ao menor preço. 

 

6.2.3. Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se 

á da seguinte forma: 
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a) A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado;  

 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da LC 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do meSEINF direito; 

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do 

Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência; 

 

d) O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de 

negociação; 

 

e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 

123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame; 

 

f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

6.2.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, meSEINF que esta apresente alguma restrição, 

na forma do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006 com redação dada pela LC 

147/2014. 

 

a) Havendo alguma restrição, na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 

negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito da assinatura do 

contrato ou instrumentos que o substitua; 

 

b)  A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do Art. 43, da 

LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

c) Em caso de a adjudicatária não estar enquadrada na Lei da microempresa esta 

deverá subcontratar os serviços de microempresas, conforme Art. 48, inciso II da 

Lei complementar 123/06, a qual deverá ser previamente autorizada pela 
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contratante atendendo os requisitos cadastrais pertinentes e em conformidade 

com o Art. 49 da mesma da referida Lei. 

 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

7.1. Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 

envelopes indevassáveis e fechados, somente aceitos na data e hora marcadas no Aviso 

de Licitação do Edital, constando, obrigatoriamente, da parte externa de cada um, as 

seguintes indicações: 

À  

 CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Dr. Macário Cerqueira, n° 3204, Muchila II –  
Feira de Santana/Ba  
CEP 44.005-000 

 

ENVELOPE A - "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 

TOMADA DE PREÇOSNO 001/2023 

NOME DA PROPONENTE: 

 

ENVELOPE B - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

TOMADA DE PREÇOSNO  001/2023 

NOME DA PROPONENTE: 

 

7.2. As propostas apresentadas após hora marcada, no Aviso de Licitação, não serão 

recebidas pela Comissão Permanente de Licitação. 

7.3. Os documentos dos ENVELOPES “A” - HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS, 

serão apresentados na forma estabelecida nos itens a seguir. 

7.3.1. – Os documentos e as propostas, bem como toda e qualquer documentação 

impressa encaminhada pelas Licitantes, serão apresentados em língua portuguesa. 

7.3.2. – Os documentos exigidos no ENVELOPE "A" - HABILITAÇÃO deverão ser apresentados 

em fotocópias autenticadas em cartório,encadernados,devendo conter na capa a 

titulação do conteúdo, o nome do licitante, o número do Edital, o objeto da obra em 

licitação com a indicação dos elementos cadastrais, folhas numeradas, em ordem 

crescente, rubricadas, com termo de encerramento e declaração obrigatória do número 

de folhas que o compõem. 

7.3.2.1 - Os documentos exigidos para credenciamento e habilitação poderão ser 

apresentados em original, em cópia autenticada ou ainda em cópia simples neste caso, 

mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação, até 24 horas 

antes da abertura do certame. 

7.3.2.2. – As certidões de Regularidade Fiscal emitidas de forma eletrônica (via internet), não 

estão sujeitas a autenticação em cartório.   

7.3.3. – O ENVELOPE “B” conterá a PROPOSTA DE PREÇOS que deverá ser apresentada em 01 

(uma) via, cujas folhas deverão ser devidamente rubricadas pelo representante legal da 

licitante, encadernadas e numeradas em ordem crescente, apresentando ao final um 

termo de encerramento, declarando obrigatoriamente o número de folhas que o 

compõem, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o 
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número do Edital, o objeto da obra em licitação com a indicação dos elementos 

cadastrais. Todos os preços serão apresentados em algariSEINFs arábicos, sem rasuras ou 

entrelinhas, na Planilha de Preços Unitários (Anexo I). 

7.3.4. – Os preços deverão ser fixados em Real. 

7.3.5. – Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições da 

Proposta de Preços ou de quaisquer documentos de habilitação, uma vez entregues os 

envelopes indicados no item 9.1. 

7.4. – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação de suas propostas. 

A PMCF não será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos 

seguidos na Licitação ou os seus resultados. 

8. HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

8.1. As empresas Licitantes deverão apresentar no ENVELOPE "A" os documentos 

especificados a seguir: 

. Documentação Relativa à Habilitação Jurídica; 

. Documentação Relativa à Qualificação Técnica; 

. Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira; 

. Documentação Relativa à Regularidade Fiscal; 

. Documentação Complementar. 

 

8.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Cópias autenticadas de: 

I. Cédula de Identidade dos representantes legais da empresa (cópias 

autenticadas); 

II. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

III. Estatuto ou Contrato Social e alterações devidamente consolidadas em vigor, 

registrados na Junta Comercial Estadual ou outro órgão equivalente, em se 

tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, 

documentação comprobatória da eleição de seus administradores; 

IV. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da 

prova de Composição da Diretoria em exercício; 

V. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, bem como, ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

VI. Procuração por instrumento público em original ou cópia autenticada, 

comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos 

documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem 

assinadas por Diretor (es); 

8.1.1.1 Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, 

cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser 

autenticada pelo Pregoeiro, com exceção da procuração que deverá ser original 
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8.2.1 DA REGULARIDADE FISCAL 

I- Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

do Ministério da Fazenda (CNPJ); (Expedida no lapso,temporal de 30 dias); 

II- Prova de regularidade fiscal relativa à Seguridade Social; através de certidão 

negativa de débito (CND) ou certidão positiva de débito com efeito de 

negativa (CPDEN); 

III- Prova de regularidade com a FazendaEstadual; 

IV- Prova de regularidade com a FazendaMunicipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

V- Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa da União. (Expedida pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional); 

VI- CRF - Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

VII- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

'8.2.2 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-

se-ão válidas por 30 (trinta) dias corridos, contados de sua expedição. 

8.2.3 A Comissão de Licitação, ou Autoridade Superior poderá, a seu exclusivo critério, 

solicitar das LICITANTES, que prestem esclarecimentos quanto aos documentos referentes à 

Habilitação, desde que as informações não alterem os documentos apresentados e não 

correspondam a documentos que, originariamente, deveriam figurar da proposta. O não 

atendimento ao estabelecido implicará na inabilitação da LICITANTE. 

8.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

i. Certidão de Registro do(s) responsável(is) técnico(s), Pessoa Física, no 

Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA 

(devidamente quite com a anuidade de 2023.  

 

ii. Certidão de Registro e Quitação da licitante Pessoa Jurídica no Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA (devidamente quite 

com a anuidade de 2023.  

 
 

iii. CRC - Comprovação de estar cadastrada no  CONSÓRCIO DE 

DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, conforme preconiza o 

Art.22, §2º da Lei 8.666/93, que permite que o cadastramento seja efetuado 

até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, sendo que o 

referido cadastro devera estar devidamente atualizado. Este CRC substitui os 

documentos enumerados no item 8.1.1, incisos I a V – da habilitação jurídica, 

deste edital, salvo se tais documentos se fizerem necessários para provar a 

qualificação técnica e econômico-financeira da licitante; 

 

iv. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente em 

características com os itens objeto desta licitação, através de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem 

experiência pertinente com o objeto licitado, que permitam avaliar o 
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desempenho do participante, devidamente registrados no CREA e 

acompanhados da Certidão de Acervo Técnico do profssional, responsável 

técnico, que irá executar o objeto desta licitação, conforme o disposto nas 

Leis federal 6.497/77 5.194/66resoluções 394/95 e 1025/09. Os atestados a 

serem apresentados deverão corresponder ás obras invocadas no referido 

edital, e contenham as seguintes características de maior relevância e valor 

50%do objeto licitado: 

 

a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X29 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

MANUAL. AF_12/2021 

 

 

OBS. O referido percentual encontra amparo no Acordão TCU 2924/2019. In verbis: 

 
A capacitação técnico-operacional será mediante comprovação de experiência da 

própria licitante em desempenhar atividade pertinente e com características técnicas 

relevantes ou superiores às do objeto da presente licitação, devendo ser o(s) 

atestado(s) ser(em) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.  
 

 

 

a) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X29 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

MANUAL. AF_12/2021 

 

 

Paragrafo Único: A experiência exigida acima se faz necessário uma vez que estes serviços 

possuem relevância financeira dentro da referida obra, visando a seleção da emp 0,resa 

que 

apresente qualidade e segurança dos Serviços. 

 

No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, 

como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados.  

 

 

v. Comprovação de que o profissional detentor dos atestados de 

responsabilidade técnica referidos no item precedente, possua vínculo 

empregatício ou vículo permanente, através dos documentos elencados no 

ítem VII.  
vi. Termo de Compromisso (assinado com data posterior à publicação do 

Edital) de cada componente, autorizando a indicação de seu nome para 

a composição do quadro técnico, devendo está com informações sobre o 

Processo Licitatório em questão, como número da tomada de preço, 
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processo administrativo e objeto, no caso do objeto contratual vier a lhe 

ser adjudicado. (OBS.: Referido documento é dispensado para o caso de 

sócios que detenham poder de administração).  

 
vii. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 

elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa 

licitante, anterior à data de publicação do Edital. Entende-se, para fins 

deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:  

a) O empregado;  

b) O sócio;  

c) O detentor de contrato de prestação de serviço, com data anterior a 

publicação do Edital;  

 

Obs: A empresa deverá comprovar através da juntada de cópia de: "ficha 

ou livro de registro de empregado" ou carteira de trabalho do profissional, que 

comprove que os membros da equipe exigidos no item “xii” e suas alíneas a 

condição de pertencente ao quadro da empresa, do contrato social, que 

demonstre a condição de sócio do profissional, ou, ainda, do contrato de 

prestação de serviço (com firmas reconhecida, ou ainda apresentar documento 

hábil dos interessados, original, afim de ser reconhecido as assinaturas pelo 

proprio servidor) firmados até 90 dias antes da publicação do Edital, celebrado 

de acordo com a legislação civil comum. Quando se tratar de dirigente ou sócio 

da empresa tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma;  
 

 

viii. Currículo de todos profissionais elencados no ítem XII devidamente assinado 

 

ix. Todos os profissionais que compõe a equipe deverão comprovar regularidade 

com seus conselhos profissionais, através de certidão de quitação; 

x. Declaração de disponibilidade das instalações, equipamentos e do 

aparelhamento necessário para a realização do objeto da licitação; 

xi. Declaração única, em papel timbrado e assinado por um de seus sócios 

responsáveis , com firma reconhecida deste, constando: 

1) Que aceita as condições estipuladas neste Edital, ressalvada a hipótese de 

impugnação; 

2) Que executará o contrato de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela PORTAL; 

3) Que obedecerá às ordens expedidas pela PORTAL, durante a execução do 

contrato; 

4) Que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais 

profissionais não figuram empregados do PORTAL 

 

xii. A proponente também deverá apresentar através do seu quadro 

permanente e ou contrato de trabalho equipe mínima exigida conforme 

abaixo: 

1- Engenheiro civil e/ou arquiteto (1) 

2- Encarregado de obra (1) 

3- Engenheiro ou técnico de segurança do trabalho 
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8.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

I. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,  2021, ou 

2022 se já houver, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta e a 

Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e 

Encerramento registrados na Junta Comercial, obrigatoriamente firmados pelo 

Dirigente/Sócio qualificado para tanto e profissional contabilista, quanto a este 

último, constando o selo de autenticação emitido pelo CRC (Resolução CFC 

871/2000 e Resolução CFC 1046/05).  

a. Em pelo menos um dos documentos firmados pelo Contador da empresa 

licitante, deverá constar o selo original da Declaração de Habilitação 

Profissional – DHP, conforme Resolução nº 871, de 23/03/2000, do CFC. 

b. No caso em que, nos documentos contábeis apresentados, apareça mais de 

um profissional contábil, serão apresentados DHP de cada um deles. 

Atualizada e devidamente válida expedida pelo referido Órgão, sob pena 

de inabilitação, devidamente acompanhada de cópia autenticada da 

Carteira de Identidade Profissional expedida pelo referido Órgão, ou cópia 

simples acompanhada da original para autenticação, sob pena de 

inabilitação.  
 

       I.I Para empresas cujo regime de Tributação é o de Lucro Presumido serão aceitos           

a ECD do do último exercício social, 2021 ou 2022 se já houver;. 

 

II. Declaração, em papel timbrado do licitante, devidamente assinada pelo 

Dirigente/Sócio e pelo Contador qualificados, atestando que os dados referentes à 

apresentação dos cálculos correspondentes aos índices abaixo relacionados, foram 

extraídos do balanço correspondente ao exercício de 2020 ou 2021; 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC, maior ou igual a 1,0: 

 

ILC=  AC       e 

PC 

 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL - IEG, menor ou igual a 1,0: 

 

 

 

 

IEG=  PC + ELP   onde: 
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AT 

AC= Ativo Circulante 

 

PC  = Passivo Circulante 

 

ELP= Exigível a Longo Prazo 

 

AT=Ativo Total Comprovação de boa situação financeira através dos seguintes 

índices: ILC ≥ 1,00 = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ILS ≥ 1,00 = Ativo 

Circulante – Estoque ÷ Passivo Circulante 

Disponibilidade Financeira Líquida igual ou superior ao orçamento oficial da obra (DFL ≥ 

orçamento oficial da obra), a qual mede a capacidade que a licitante possui de contratar 

com a Administração Pública Estadual, obtida através da fórmula: DFL = (10 X PL) - VA, 

onde: DFL = Disponibilidade Financeira Líquida; PL = Patrimônio Líquido; VA = Somatório dos 

saldos contratuais das obras e serviços em andamento ou a iniciar, devidamente 

comprovados através da Relação de Compromissos Assumidos. Deve-se ser apresentado 

em documento apartado da DFL - Disponibilidade Financeira Líquida, uma Declaração 

com data posterior a publicação do Edital, em papel timbrado, devidamente referenciada 

ao certame, assinado por profissional de contabilidade e pelo responsável legal da 

empresa licitante com firma reconhecida de ambos, informando o regime tributário 

adotado pela empresa atualmente 

 

 

III. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à 

data de apresentação das propostas, e a certidão de insolvência, conforme o 

caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão.Expedida no domicílio 

da pessoa física, com data de emissão a menos de 30 (trinta) dias da data de 

apresentação das propostas 

a. Da garantia de Participação:  

IV. O licitante deverá, obrigatoriamente, efetuar garantia de participação, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor total licitado e comprovação de 

recolhimento junto à  CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO 

SERTÃO. sendo admitidas quaisquer das modalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93, 

com vigência não inferior à da validade proposta.  

8.5 DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

I- Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal (Art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93), com firma 

reconhecida, conforme modelo constante do Anexo IV 

II- Declaração com indicação do nome, condição legal, no do CPF e da 

Carteira de Identidade do representante da empresa que assinará o 

Contrato, assim como o endereço (postal e eletrônico), no do telefone e 

número do CNPJ, Inscrição Estadual e Inscrição Municipal da licitante. 
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III- Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da Bahia ou 

do Estado da sede da empresa; 

IV- Alvará de Localização e Funcionamento da sede do município do licitante; 

V- Declaração de isenção de vínculo com a administração pública - ANEXO VI. 

VI- Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, 

devidamente identificado, de que o licitante não se encontra suspenso de 

licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 

Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, 

conforme Anexo VII. 

VII- Não serão aceitas Certidões com mais de 30 (trinta) dias corridos, contados 

da data de expedição em relação à data da realização desta licitação, 

apenas consideradas para esse fim, aquelas que não têm prazo de validade 

próprio, exceto a Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

 

9. PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE "B" 

 

9.1. A PROPOSTA DE PREÇOS que deverá conter a razão social da empresa e ser 

apresentada em 01 (uma) via, cujas folhas deverão ser devidamente rubricadas pelo 

representante legal da licitante, encadernadas e numeradas em ordem crescente, 

apresentando ao final um termo de encerramento, declarando obrigatoriamente o número 

de folhas que o compõem, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome do 

licitante, o número do Edital, o objeto da obra em licitação com a indicação dos elementos 

cadastrais, contendo os elementos a seguir relacionados: A Proposta de Preços, assinada 

por seu representante legal, e apresentada na forma estabelecida abaixo: 

 

a) Carta Proposta assinada por Diretor ou pessoa legalmente habilitada, (procuração) em 

papel timbrado, identificando a obra e o preçoglobaldos anexos para a obra, em 

algarismos arábicos e por extenso, em reais.  

 

b) Planilha de "Preços Unitários", conforme modelo constante do Anexo I, preenchendo os 

CAMPOS destinados aos preços unitários propostos expressos em Reais, com BDI incluso 

escritos em algarismos arábicos, e calculados os preços parciais e totais. O licitante 

deverá propor um único preço unitário para cada tipo de tarefa ou serviço, de acordo 

com a planilha orçamentária da PMCF. Caso contrário, a Comissão recalculará a 

proposta, adotando sempre o menor preço apresentado. Deverá ser observado o 

parágrafo § 3o  do artigo 44, bem como o inciso II, do artigo 48 da Lei no 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

b.1) Os preços unitários dos materiais e serviços utilizados não poderão ser superiores à 

mediana daqueles constantes na planilha orçamentária do termo de referência, extraídas 

do SINAPI. 

 

b.2) As composições de custos unitários elaboradas pela Portal são instrumentos para 

elaboração do seu próprio orçamento estimativo. Cada empresa licitante deverá elaborar 

suas composições de custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra que 

entenderem necessários para a conclusão do serviço, de acordo com a especificação 
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técnica, não podendo alegar posteriormente que o Portal deixou de considerar quaisquer 

requisitos 

 

b.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 

equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 

trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem 

assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. Os impostos, as taxas, 

as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar considerados em item 

específico-BDI, conforme Modelos constantes dos Anexos deste Edital. 
 

c) Curva ABC  

 

c.1) A licitante deverá apresentar composição detalhada do BDI (Bonificação de Despesas 

Indiretas) e a composição dos encargos sociais apresentados nos preços ofertados. 

c.2) O percentual atribuído para encargos sociais que incidem sobre a mão de obra 

deverá seguir a forma de tributação da empresa devidamente comprovada mediante 

último extrato para empresas optantes pelo simples nacional ou EFD - Contribuições - 

Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita. 

 O BDI deverá seguir a determinação constantes na sumula 254 tcu, e conter no mínimo: PIS, 

COFINS e ISS, sob pena de desclassificação. 

c.3) As planilhas, cronograma físico-financeiro e composição de preços unitários deverão 

ser apresentados impressos   

 

d) Composição dos preços unitários de todos os itens, sob pena de desclassificação; 

 

d.1) Será desclassificado o licitante que apresentar composição de preços unitários, cujos 

valores de mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria 

correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de 

Trabalho do Município 

e) Cronograma Físico-Financeiro, 

f) A omissão de itens, valores ou indicações de percentuais do desenvolvimento dos 

serviços de acordo com o período de medições será motivo de desclassificação.  

g)  Dados para Assinatura do Contrato, conforme modelo anexo. 

h) Declaração do BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) considerado nos preços 

propostos 
i) Detalhamento dos itens que compõem o BDI declarado(anexo VII ); 
 

i.1) A licitante deverá apresentar o percentual do BDI, detalhando todos os seus 

componentes, também em forma de percentual, conforme o anexo acima 
referenciado’. 

 

i.2) Todas as licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, 

composiçãoanalítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundo a fórmula: 

BDI.DES = (l + AC + 5 + R + G)*(l + DF)*(l+L) - 1 

{1-CP-155-CRPB) 

onde: 

AC = taxa representativa das despesas de rateio da administração central; 

R = taxa representativa de riscos; 

S = taxa representativa de seguros; 

G = taxa representativa de garantias; 

DF = taxa representativa das despesas financeiras; 



17 

  
 
 
 
 
 

 

 
 

 

L = taxa representativa do lucro/remuneração; e 

I = taxa representativa da incidência de tributos. 

Observação: A parcela I deverá considerar os valores de PIS, CONFINS e ISS. 

e.3)O valor do BDI a ser proposto poderá variar a percentuais inferiores aos indicados no 

Orçamento Estimativo de acordo com os custos apropriados por cada licitante, desde 

que sejam apresentados os valores dos impostos considerados como incidentes sobre o 

faturamento e as demais parcelas decomposição do BDI. Todos os percentuais 

considerados deverão ser expressos abertamente nacomposição do BDI e deverão 

guardar coerência com a realidade dos fatos e a legislação vigente nãopodendoser, 

posteriormente, alegado pelo licitante como não considerado. 

 

9.2. A PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “B”) será elaborada, em Reais, considerando-se 

que os serviços serão executados pelo regime de empreitada por preço global. 

9.3. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução dos 

serviços e considerará a totalidade dos custos e despesas do Objeto da presente 

licitação e todas as despesas, tais como: instalação do canteiro de obras; 

mobilizações e demobilizações; limpeza ao longo do prazo e ao final do serviço; 

sinalização; energia; água; mão-de-obra; materiais; máquinas, veículos e 

equipamentos (inclusive salários de motoristas e operadores, horas improdutivas, 

combustíveis e lubrificantes, custo de manutenção entre outros); encargos das leis 

trabalhistas e sociais; todos os custos diretos e indiretos; taxas; remuneração; 

despesas fiscais; lucros e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas 

neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do Objeto desta licitação.  

9.4.  Declaração do licitante se comprometendo a realizar manutenção e/ou 

substituição dos equipamentos (máquinas e veículos) que apresentar defeitos 

9.5. Declaração de Elaboração independente de Proposta 

Nenhumareivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de 

erro ou má interpretação do Objeto da licitação ou do Edital. Considerar-se-á que os 

preços unitários propostos, são completos e suficientes para custear integralmente os 

serviços que a eles correspondem. 

9.6. As regras para cotação do preço unitário são as seguintes: 

9.6.1. Os preços unitários a serem propostos pelas empresas licitantes, correspondentes às 

quantidades fornecidas, serão cotados em Reais. 

9.7. A Comissão Permanente de Licitação, no julgamento das Propostas de Preços, 

poderá determinar que sejam promovidas retificações decorrentes de erros em 

operações aritméticas, tais como: 

9.5.1.Erro de multiplicação do valor unitário, pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o valor total; 

9.5.2.Erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se a soma; 

9.5.3. Erro de transcrição será corrigido, mantendo-se sempre o preço unitário e as 

quantidades previstas, alterando-se o valor final. 

9.5.4. Erro no preço total será corrigido de acordo com o disposto nos itens acima. 

9.6.A COPEL poderá, a seu exclusivo critério, solicitar das Licitantes que prestem 

esclarecimentos quanto aos documentos referentes à Proposta de Preços, desde 

que as informações não alterem os preços apresentados e não correspondam a 
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documentos que, originariamente, deveriam constar da proposta. O não 

atendimento ao estabelecido implicará na desclassificação da LICITANTE. 

9.7. – Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos 

equipamentos e da aquisição de materiais e contratação de mão de obra. 

Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos 

unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos 

serviços conforme projetado significa tacitamente que seu custo está diluído pelos 

demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados necessários e 

suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação.  

9.8. – Todos aqueles serviços auxiliares, não diretamente remuneráveis, de acordo com os 

documentos da licitação, deverão ser relacionados com seus respectivos preços 

totais, em folha separada, discriminando-se, ainda, sua incidência nos serviços para 

os quais o licitante está ofertando composição de preços, apresentando a seguir, as 

suas respectivas composições de preços. 

 

9.9. – Fica entendido que os projetos, as especificações e toda documentação relativa à 

obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em 

um documento e omitido em outro, será considerado especificado e válido. 

9.10. – Para efeito de contratação prevalecerá o menor preço global e o mesmo 

corresponderá ao valor total a ser pago pela execução das obras, em conformidade 

com os projetos e especificações fornecidas pela PMCF, partes integrantes do Edital, 

bem como com a realidade e as condições do local das obras, não cabendo, 

portanto, qualquer reivindicação por parte do contratado, com fundamento em erro 

de cálculo e ou quantidade de serviços e ou de preços, entendendo-se obrigado o 

licitante a executar a obra pelo preço ofertado.  

9.11. – Os valores propostos pela CONTRATADA deverão incluir os ônus e obrigações 

correspondentes às legislações, tributária, comercial, previdenciária e trabalhista, 

inclusive os decorrentes de acordos, dissídios ou convenções coletivas, e 

previdenciárias. A CONTRATADA responderá, também, por todos os danos e prejuízos 

que, a qualquer título, causar a terceiros, às concessionárias de serviços públicos, em 

virtude da execução das obras e serviços a seu encargo, respondendo por si e por 

seus sucessores. 

 

 

10. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer 

as LICITANTES, com os envelopes, “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente 

definida. As LICITANTES se farão presentes por seus representantes ou procuradores 

legais ou, ainda, por prepostos munidos de Carta de Credenciamento (Anexo III), 

para todos os atos da licitação, firmada pelo representante legal da empresa. A 

ausência de representantes credenciados, não exclui o direito das Licitantes de 

participar do presente Certame, ficando o meSEINF, entretanto, impossibilitado de 

responder pela LICITANTE e, em seu nome, praticar quaisquer atos. 
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10.2. Na sessão pública referida no item 10.1 deste Edital, serão recebidos os envelopes “A” 

e “B” de todas as LICITANTES e poderão ser abertos os envelopes “A”, ficando a 

documentação deles constante, disponível para ser examinada pelos representantes 

das LICITANTES, desde que devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente 

com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a 

sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação. 

10.3. Os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, 

que os rubricará, juntamente com os representantes credenciados das LICITANTES. 

10.4. Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será 

lavrada ata circunstanciada, devendo os representantes credenciados rubricá-la. Serão 

consideradas habilitadas as LICITANTES que atenderem integralmente às condições 

previstas no item 08 deste Edital. 

10.5. Comunicado o resultado às LICITANTES, poder-se-á passar imediatamente à abertura 

dos envelopes “B” - Proposta de Preços, das LICITANTES habilitadas, desde que todas elas, 

inabilitadas ou não, renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à 

habilitação. Neste caso serão devolvidos, às LICITANTES inabilitadas, os envelopes “B” - 

PROPOSTA DE PREÇOS, fechados, conforme recebidos. 

10.6. Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todas as LICITANTES, será 

designada data para abertura dos envelopes “B” - Proposta de Preços, observado o prazo 

de recurso. 

10.7. Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá 

inabilitar as LICITANTES por motivos relacionados com a habilitação jurídica, a qualificação 

técnica, a qualificação econômico-financeira a regularidade fiscal e documentação 

complementar, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

10.8. No dia, hora e local, marcados, para o julgamento das propostas e decorrido o prazo 

para recurso sem a sua interposição, tendo deste, havido renúncia ou desistência expressa 

por todas as LICITANTES, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as 

propostas de preços das licitantes habilitadas. 

10.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, as 

disposições deste Edital, bem como aquelas que tiverem preço manifestamente 

inexeqüível, situações estas, que deverão ser plenamente justificadas nos autos do 

processo administrativo.  

10.10. Serão consideradas inexeqüíveis as propostas que não atenderem ao disposto no art. 

48, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993. 

 

Serão desclassificadas as empresas que apresentarem Proposta cujo valor ultrapasse o valor 

global previsto para a obra ou conjunto de obras, que é de R$ 1.170.031,40 (um milhão 

cento e setrenta mil, trinta e um reais e quarenta centavos), ou que apresentem preço 

inexeqüível. 

 

10.11. Aberto o envelope das propostas de preços, as empresas serão classificadas em 

ordem crescente de preços de acordo com as propostas apresentadas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Como critério de desempate será dado preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO –Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, conforme Art. 44 § 1º. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

será convocada para apresentar nova proposta de preço inferior àquela melhor 

classificada, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de preclusão; e sendo apresentada 

proposta inferior ao do menor preço até então apresentado, será a microempresa ou 

empresa de pequeno porte considerada vencedora do certame. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa 

de pequeno porte no prazo acima estabelecido; ou sendo apresentada, porém, não 

inferior a proposta melhor classificada, será declarada vencedora a proposta que obtiver o 

menor preçoglobal, de acordo com o subitem 4.1. 

 

10.12. No caso de empate entre as propostas de menor preço global, será utilizado o 

sorteio públicocomocritério de desempate, vedado qualquer outro processo, 

conforme § 2º do Art. 45, da Lei 8.666/93. 

 

10.13. Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão 

de Licitação poderá fixar às LICITANTES, o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente 

escoimadas das causas que deram origem a tal situação. 

 

10.14. É facultada à Comissão de Licitação a realização de diligências destinadas a 

esclarecer a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada à 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 

da proposta. 

 
11. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

11.1. Julgados eventuais recursos administrativos, ou não tendo havido sua interposição, a 

Prefeita do O CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO 

SERTÃO/BA, homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto do 

certame à licitante vencedora. 

 

DOS RECURSOS 

 

11.2. Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão apresentados 

por escrito, devendo ser encaminhados através da Comissão Permanente de 

Licitação, situada a Rua Dr. Macário Cerqueira, n° 3204, Muchila II – Feira de 

Santana/Ba – CEP 44.005-000, ou através do email; 

compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br, no prazo regido pela Lei 8.666/93, contados 

mailto:compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br
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da intimação do ato ou da data de lavratura de quaisquer das atas, conforme o 

caso, e dirigidos à PROJU, por intermédio da CPL. 

 

12.2. Não reconsiderando a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão 

Permanente de Licitação encaminhará o recurso ao Secretário Municipal de 

Administração, autoridade competente para ojulgamento do recurso. 

 

12.2.1 Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

12.3. Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de LICITANTE, 

ou contra o julgamento da Proposta de Preços, terão efeito suspensivo. 

 

12.4. A intimação dos atos nos casos de habilitação ou inabilitação da LICITANTE, 

julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação e rescisão do 

Contrato por ato unilateral e escrito da Administração, será feita mediante 

publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação 

das LICITANTES e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todas as 

LICITANTES, no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita 

por comunicação direta aos interessados. 

 
13. DO CONTRATO 

13.1. A  CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, após a 

homologação do certame e adjudicação do objeto, convocará a LICITANTE 

vencedora para assinatura do Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias prorrogável, por 

igual período, a critério da CDSPS. 

13.2. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a 

Comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhado 

e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho. A via protocolada 

deverá ser apresentada a Secretaria de Obras e Serviços Públicos no mínimo de 01 

dia antes do início da obra. 

 

13.3. Deixando a LICITANTE vencedora de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a  

CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, sem prejuízo 

da aplicação das sanções administrativas à faltosa, convocar as LICITANTES 

remanescentes habilitadas e que tiverem tido suas propostas consideradas 

exeqüíveis, na respectiva ordem de classificação.  

 

13.4. São da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, os ônus e obrigações 

correspondentes às legislações tributárias e trabalhistas, inclusive os decorrentes de 

acordos, dissídios ou convenções coletivas e previdenciárias que correrão por sua 

exclusiva conta. A CONTRATADA responderá, também, por todos os danos e prejuízos 

que, a qualquer título, causar a terceiros, às concessionárias de serviços públicos, em 

virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus 

sucessores. 

 

13.5. A Fiscalização da execução dos serviços será indicada pela SEINF, devendo a 

CONTRATADAsubmeter-se a todas as medidas, processos e procedimentos de 

Fiscalização adotados. Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e testes 
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executados ou atestados pela SEINF ou por seus prepostos, não eximem a 

CONTRATADA de suas obrigações, no que se refere ao cumprimento do projeto e de 

suas especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e 

contratuais, bem como aquelas responsabilidades vinculadas à qualidade dos 

serviços executados, que deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes 

e àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas ou 

Normas Internacionais equivalentes. 

 

13.6. Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de prazo, 

com a prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando apresentados 

na ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos 

de suspensão da contagem de prazo, baseados em greve, em ocorrências não 

aceitas pela Fiscalização na época do evento, ou apresentadas intempestivamente. 

 

13.6. A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os 

serviços executados, até a sua aceitação provisória, bem como sobre os materiais e 

equipamentos, cabendo-lhe todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que 

venham aqueles a sofrer. 

14. DA GARANTIA DO CONTRATO 

 

14.1 Para cumprimento da execução do Contrato, a administração poderá exigir do 

adjudicatário a apresentação de garantia em favor da Contratante, equivalente a 5% 

(cinco por cento) do valor global do respectivo contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da data de assinatura do contrato. A garantia do contrato poderá ser efetuada, 

conforme determina o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo optar por uma das 

seguintes modalidades: 

 

14.2 Caução em dinheiro ou título da dívida pública, sendo que o meSEINF deverá ter 

boa liquidez no mercado, e, devidamente garantida por uma instituição bancária ou de 

investimentos; 

 

14.3 Fiança bancária; 

 

14.4 Seguro-garantia. 

 

14.5 Nesse caso a garantia prestada será liberada ou restituída após 15 (quinze) dias da 

emissão do Termo de Encerramento do Contrato e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, ou pela rescisão do contrato, se esta ocorrer por culpa da contratante, 

depois de verificada a inexistência de qualquer débito; 

 

14.6 Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de 

direito, será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 02 (dois) dias, 

complementar o valor caucionado. A não apresentação da cobertura da garantia 

importará em rescisão contratual, com a aplicação das penalidades previstas para 

descumprimento total da obrigação. 
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14.7 Poderá ainda a contratada efetuar seguro de responsabilidade civil, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias a contar do início das obras/serviços, em nome da Portal, cuja 

apólice será calculada sobre o valor global do Contrato, e sua não concretização 

implicará na revogação do contrato administrativo, e aplicações de sanções 

Administrativas e multas. 

 

15 .DAS MEDIÇÕES 

15.1. As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Físico Financeiro da PDMCF. 

15.2. A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor 

ou prazo do Contrato, observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato, serão acordados novos Cronogramas Físico e 

Financeiro, atendido o interesse da PMCF. 

15.3. Os critérios específicos para medição dos serviços e liberação para faturamento, 

serão de acordo com as Especificações Técnicas e Critérios deMedição e Pagamento, 

deste Edital. 

15.4. A CONTRATADA obriga-se a executar os eventuais serviços não constantes da 

Planilha Orçamentária, mas necessários à realização dos serviços contratados. Esses serviços 

serão Objeto de Termo de Aditamento Contratual, com os respectivos preços unitários 

compostos pela Engenharia, observados o disposto no item 9.3 deste Edital. 

15.5. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, mas não 

discriminados nas Planilhas de Pedido de Cotação fornecida, ou em suas eventuais 

alterações no curso do Contrato. 

15.6. Poderão ser realizadas medições intermediárias, a critério da Administração. 

15.7.  A medição final corresponderá a no mínimo 5% (cinco por cento) do valor atualizado 

do Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva dos serviços. 

 

16. RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o 

devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas 

seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 

estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas 

ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e 

escrita autorização do contratante. 

16.2Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, 

ao     pagamento dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 
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16.3Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso 

ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos 

enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94. 

 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas mensais 

estabelecidas no Cronograma Físico Financeiro e em seus ajustes, previstos no item 15.1 

deste Edital, observada a obrigatoriedade do percentual de no mínimo 5% (cinco por 

cento) para a última etapa, e obedecido o sistema de medições objeto do item 15 deste 

Edital, devendo este percentual mínimo de 5% (cinco por cento), ser liberado após o aceite 

definitivo de todos os serviços.    

17.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da 

apresentação da fatura, o Contratado deverá estar de posse, em plena vigência, dos 

documentos elencados no item 17.4. 

17.3 Os pagamentos somente serão efetuados nas datas 20 (VINTE) ou 30 (TRINTA) de cada 

mês, devendo a nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria respectiva, ser 

encaminhada à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, até o dia 10 (dez), a fim de que o 

pagamento ocorra no dia 20 (VINTE), e até o dia 20 (vinte), a fim de que o pagamento 

seja realizado no dia 30 (TRINTA). O não cumprimento do prazo acima estabelecido para 

entrega e atesto da nota fiscal/fatura ensejará a transferência do pagamento para a 

próxima data, conforme programação acima.  

17.4 O pagamento somente será liberado, mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos 

seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, 

quando for o caso: 

1. Carta de encaminhamento; 

2. Nota fiscal (fatura), em 03 (tres) vias; 

3. Resumo de medição, em 03 (tres) vias, aprovado pela Fiscalização; 

4. Cópia da carta de encaminhamento do Cadastro dos Serviços executados na 

última medição anterior, bem como, o número do protocolo e cópia do 

memorando de aprovação do Cadastro dos Serviços executados na penúltima 

medição anterior. 

5. Solicitação de aprovação de Medição Complementar se for o caso; 

6. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês 

anterior ao da medição dos serviços; 

7. Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, relativa ao mês anterior ao da medição dos serviços; 

8. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida 

pelo CREA - BA (apresentado somente na primeira medição ou quando houver 

alteração do profissional responsável); 

9. Para o Município efetuar o primeiro pagamento à empresa vencedora do certame 

deverá trazer o CNO (cadastro nacional de obras) da referida obra que irá 

executar. 



25 

  
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

17.5 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou 

em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as 

providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de 

pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 

17.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

 

17.7 O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido 

acima. 

 

17.8 O descumprimento do item 17.4 acarretará a rescisão do contrato, por 

inadimplemento de obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

 
19. DAS PENALIDADES 

19.1. A inexecução total ou parcial do objeto ensejará sanções e a CONTRATADA 

inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 

I – advertência; 

II – multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não 

excedendo a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, cumulável com as 

demais sanções na forma prevista neste item ou na Cláusula Décima Primeira do 

Contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 

reabilitação que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

19.1.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ou cobrada judicialmente. 

19.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

19.1.3. A sanção estabelecida no inciso IV deste item é de competência exclusiva da 

PORTAL DO SERTÃO, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos 

de sua aplicação. 

19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 

mora de 0,1 % (um décimo por cento) do valor total do Contrato, por dia útil de 

atraso, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela 
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Administração e da aplicação de outras sanções previstas neste Edital e na 

legislação inicialmente citada. 

19.3 Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando: 

 

a. O CONTRATADO executará, até o final do terceiro mês do prazo de execução do 

objeto, menos de 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do contrato; 

 

b. O CONTRATADO executará, até o final do prazo de execução do objeto, menos 

de 80% (oitenta por cento) do valor total do contrato, observado ainda o 

cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

 

c. Houve atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do 

prazo 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

20.1. A CONTRATADA executará fielmente o Objeto da presente Licitação, em estrita 

obediência às regras deste Edital e ao Contrato a ser firmado, respondendo pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

20.2. Os Serviços Objeto desta Licitação serão fiscalizadas pela SEINF e/ou seu preposto, 

na seguinte forma: 

20.1 A FISCALIZAÇÃO designada pela Secretaria deverá apontar as ocorrências relativas 

à execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

20.2.2. A CONTRATADA deverá manter, no local do serviço, preposto aceito pela SME, para 

prover o que disser respeito a regular execução do Contrato. 

20.3. Executado o Contrato, o seu Objeto será recebido: 

20.3.1 Provisoriamente, por Comissão designada pela Secretaria de Infra estrutura, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita 

da CONTRATADA, atendendo o estipulado no item 17.6; 

20.3.2 Definitivamente, por Comissão designada pela Secretaria de Infra estrutura, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 30 (trinta) dias do recebimento 

provisório observado a perfeita adequação do Objeto aos termos contratuais, sem prejuízo 

da responsabilidade da CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte. 

 

20.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte e dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, bens e 

serviços Objeto do Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da sua má execução, ou ainda, da inadequação, ou má qualidade dos 

materiais e equipamentos empregados. 

 

20.5 O recebimento provisório ou definitivo do Objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional, pela 

perfeita execução do Contrato. 
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20.6 A SE poderá estabelecer os procedimentos de inspeção que julgar necessários, para 

assegurar-se do desenvolvimento satisfatório do Projeto, podendo inspecionar a qualquer 

tempo o Projeto em execução, assim como os equipamentos e materiais nele empregados 

e examinar os registros e documentos que considerarem necessários conhecer. No 

desempenho dessa tarefa, o pessoal designado pela PMCF, deverá contar com a mais 

ampla colaboração da CONTRATADA. 

 

20.7 A CONTRATADA deverá seguir as especificações e Diretrizes básicas dos serviços, que 

seguem junto com a planilha de quantitativos e preços da PMCF. 

 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

21.1. Na hipótese de o prazo da execução da obra exceder ao período de execução 

contratual previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato 

poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M) 

coluna 35, mediante solicitação do CONTRATADO.  

21.1.1 O reajuste de que se trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela 

FISCALIZAÇÃO a partir de 1 (um) ano contado da data-base da proposta de preços do 

CONTRATADO, mediante justificativa da variação do custo de produção no período.  

21.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

21.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

21.4. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

21.5. Qualquer comunicação à Comissão Permanente de Licitação, exceto quanto aos 

envelopes A e B previstos no subitem 7.1, deverá ser encaminhada através da Comissão de 

Licitação, no seguinte endereço: 

COPEL – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Dr. Macário Cerqueira, n° 3204, Muchila II – Feira de Santana/Ba – CEP 44.005-000 

 

21.3 Qualquer expediente deverá ser protocolado no horário de 08:00 às 13:00 horas, no 

endereço especificado no subitem anterior. 

21.4 Caso as datas previstas para realização das sessões públicas sejam declaradas feriado 

ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação pela Comissão 

Permanente de Licitação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil 

subseqüente, no mes local e hora previstos. 

21.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, com 

embasamento nas Leis que regem este edital. 

21.6. – A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira 

responsabilidade do CONTRATADO, os materiais que porventura venham a ser importados 

por não terem similaridade nacional, devem ser cotados na moeda de origem, para não 

incorrer em perda cambial e desequilíbrio contratual, transformados em REAL na data de 

apresentação da proposta. 

21.7. – O contrato oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 
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21.8. – Unilateralmente pela PMCF: 

a) Quando houver modificação do projeto ou especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este 

edital ou por comum acordo entre as partes: 

I. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 

II. Quando necessária a modificação do regime de execução das obras, bem 

com do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 

do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação da execução das obras; 

d) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da PMCF para a justa remuneração das obras, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual.  

 

I. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

II. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 

inciso I desta alínea, salvo a supressão resultante de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

 

III. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou 

serviços, estes serão fixados como “PREÇOS NOVOS”, mediante negociação 

entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no inciso I desta alínea.  

 
IV. No caso de supressão de obras, se o CONTRATADO já houver adquirido os materiais 

e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela PMCF pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo 

caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados.  

 

V. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem com a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 

apresentação da proposta, de comprovação repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso, desde que 

constitua fatos imprevisíveis e excepcionais a ponto de altere substancialmente o 

equilíbrio econômico e financeiro.  

 

VI. Em havendo alteração unilateral do contrato e aumente os encargos do contrato, 

a PMCF deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial.  
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VII. A variação do valor contratual para face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 

das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam 

alteração do meSEINF, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 

celebração de aditamento. 

 

21.9. – O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de emissão 

da Ordem de Serviços pela .  

 

21.10. – Os serviços contratados deverão estar executados e concluídos dentro do prazo de 

04 (quatro) MESES contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 

21.11. – A impugnação até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

ato convocatório desta Tomada de Preço, devendo protocolizar o pedido no setor de 

protocolo, situado no prédio-sede do Portal ou encaminhá-lo através do e-

mail compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br, desde que os originais sejam encaminhados ao 

Portal, até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, 

cabendo ao Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. . 

21.12.–Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

21.13. - A execução do objeto do presente edital não criará nenhum vínculo empregatício entre 

o CONTRATANTE e quaisquer de seus empregados, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade 

do CONTRATADO arcar com os encargos sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários, bem 

como quaisquer outros decorrentes da execução dessa avença. 

 

22.  DO FORO 

 

22.1. – Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana/BA, para solução de quaisquer 

pendências ou controvérsias advindas da presente licitação e do Contrato dela 

decorrente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22.2 Os anexos,parte integrante deste Edital, são os seguintes:: 

Anexo I: Propostas e Preços,Planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro, 

Projetos/Especificações Técnicas e Plantas em arquivo digital (dwg) em 

CD-ROM; 

Anexo II: Minuta do Contrato; 

Anexo III: Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo IV Modelo de Declaração de Cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 

da Constituição Federal; 

Anexo V: Declaração de isenção de vínculo com a administração pública; 

Anexo VI: Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública 

Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta; 

 

mailto:compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br
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Conceição da Feira - Bahia, 14 de Fevereiro de 2023. 

 

 

 

 
Maricléa de Araújo Santos 

Presidente da CPL 
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PROJETO BÁSICO 

 

TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2023. 

 

SERVIÇOS Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico 

concernente ao convênio nª 368/2022, firmado com a 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – 

CAR/SDR, de acordo com o Termo de Referência e seus 

Anexos. 
  

UNIDADES 

BENEFICIADAS 

SECRETARIA EXECUTIVA 

 

 

Objeto 

 

1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução dos 

serviços de Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico 

concernente ao convênio nª 368/2022, firmado com a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – CAR/SDR, de acordo com o Termo de 

Referência e seus Anexos. 

 

1.1 execução dos serviços de Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico 

concernente ao convênio nª 368/2022, firmado com a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

E AÇÃO REGIONAL – CAR/SDR e o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 

TERRITÓRIO PORTAL DO SERTÃO, visando promover o aumento de renda de 1.440 (mil, cento 

e quarenta) agricultores e agricultoras familiar de diversas comunidades rurais, distribuídas 

em 16 (dezesseis) municípios consorciados, conforme termo de referência em anexo. 

 

Justificativa: 

 

O projeto de construção de 380 (trezentos e oitenta) galinheiros rústicos, visa 

promover o aumento da renda dos 1.440 agricultores e agricultoras familiares de 

diversas comunidades rurais, distribuídas em dezesseis municípios do território Portal 

do Sertão: Água Fria, Anguera, Amélia Rodrigues, Antônio Cardoso, Coração de 

Maria, Conceição do Jacuípe, Conceição da Feira, Santa Bárbara, Santo Estevão, 

Santanópolis, São Gonçalo, Irará, Ipecaetá, Teodoro Sampaio, Tanquinho e Terra 

Nova que fazem parte do Consórcio Portal do sertão no âmbito do Programa 

Parceria Mais Forte - Mais ATER.. 

.. 

 

Especificações dos Serviços 
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Os serviços serão executados, após autorização da Ordem de Serviço, de acordo com o 

memorial descritivo e conforme os quantitaivos estabelecidos na planilha orçamentária 

abaixo: 

 
PO- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit C/ 

BDI 

Total Peso (%) 

 1      Estrutura do Galpão          R$  
558.071,19  

47,70 % 

 1.1   103357  SINAPI ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS 
NA HORIZONTAL DE 
9X19X29 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

m² 3040 53,74 53,74  R$  
163.369,60  

13,96 % 

 1.2   87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO 
EM ALVENARIAS E 
ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE 
PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 
1:3 COM PREPARO 
MANUAL. AF_06/2014 

m² 3040 4,93 4,93  R$    
14.975,50  

1,28 % 

 1.3   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL 
DE VALA COM 
PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 53,2 78,78 78,78  R$      
4.191,10  

0,36 % 

 1.4   100709  SINAPI DOBRADIÇA EM 
AÇO/FERRO, 3" X 21/2", 
E=1,9 A 2MM, SEN 
ANEL, CROMADO OU 
ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM 
PARAFUSOS. 
AF_12/2019 

UN 380 57,85 57,85  R$    
21.983,00  

1,88 % 

 1.7   1466  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

UN 760 28,75 28,75  R$    
21.850,00  

1,87 % 

 1.8   1467  Próprio MADEIRA ROLICA 
TRATADA, D = 12 A 15 
CM, H = 3,00 M, EM 
EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

M 8550 28,14 28,14  R$  
240.597,00  

20,56 % 

 1.9   1463  Próprio TELA DE GALINHEIRO 
2" FIO BWG 23 (0,63mm) 
1,80 X 50 MT 

M² 8550 3,97 3,97  R$    
33.943,50  

2,90 % 

 1.10   1468  Próprio ARAME GALVANIZADO 
18 BWG, D = 1,24MM 
(0,009 KG/M) 

KG 190 41,01 41,01  R$      
7.791,90  

0,67 % 

 1.11   1465  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
18 X 27 (2 1/2 X 10) 

KG 190 20,50 20,50  R$      
3.895,00  

0,33 % 
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 1.12   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 380 27,37 27,37  R$    
10.400,60  

0,89 % 

 1.13   00042408  SINAPI LONA PLASTICA EXTRA 
FORTE PRETA, E = 200 
MICRA 

m² 9500 2,22 2,22  R$    
21.090,00  

1,80 % 

 1.15   1470  Próprio SARRAFO *2,5 X 5* CM 
EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

M 6080 2,30 2,30  R$    
13.984,00  

1,20 % 

 2      Cobertura do Galpão          R$  
316.338,60  

27,04 % 

 2.1   94207  SINAPI TELHAMENTO COM 
TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO E = 6 
MM, COM 
RECOBRIMENTO 
LATERAL DE 1/4 DE 
ONDA PARA TELHADO 
COM INCLINAÇÃO 
MAIOR QUE 10°, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 

m² 3610 49,12 49,12  R$  
177.323,20  

15,16 % 

 2.3   1471  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

UN 4560 28,75 28,75  R$  
131.100,00  

11,20 % 

 2.4   1464  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
19 X 36 (3 1/4 X 9) 

KG 380 20,83 20,83  R$      
7.915,40  

0,68 % 

 3      Instalaçoes Elétricas          R$    
63.824,80  

5,45 % 

 3.1   91925  SINAPI CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 
MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

M 7600 3,93 3,93  R$    
29.868,00  

2,55 % 

 3.2   100919  SINAPI LÂMPADA 
FLUORESCENTE 
ESPIRAL BRANCA 45 W, 
BASE E27 - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

UN 380 66,85 66,85  R$    
25.403,00  

2,17 % 

 3.3   91953  SINAPI INTERRUPTOR 
SIMPLES (1 MÓDULO), 
10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

UN 380 22,51 22,51  R$      
8.553,80  

0,73 % 

 4      Área de Pastagens          R$  
207.180,41  

17,71 % 

 4.1   1472  Próprio MOURAO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
8 A 11 CM, H = 2,20 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 

M 5852 10,11 10,11  R$    
59.163,72  

5,06 % 



34 

  
 
 
 
 
 

 

 
 

 

REGIAO (PARA CERCA) 

 4.2   1471  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

UN 760 28,75 28,75  R$    
21.850,00  

1,87 % 

 4.3   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL 
DE VALA COM 
PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 45,6 78,78 78,78  R$      
3.592,37  

0,31 % 

 4.4   1473  Próprio ARAME GALVANIZADO 
18 BWG, D = 1,24MM 
(0,009 KG/M) 

KG 380 41,01 41,01  R$    
15.583,80  

1,33 % 

 4.5   100709  SINAPI DOBRADIÇA EM 
AÇO/FERRO, 3" X 21/2", 
E=1,9 A 2MM, SEN 
ANEL, CROMADO OU 
ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM 
PARAFUSOS. 
AF_12/2019 

UN 380 57,85 57,85  R$    
21.983,00  

1,88 % 

 4.6   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 760 27,37 27,37  R$    
20.801,20  

1,78 % 

 4.7   100704  SINAPI PORTA CADEADO 
ZINCADO OXIDADO 
PRETO COM CADEADO 
DE AÇO INOX, 
LARGURA DE *50* MM. 
AF_12/2019 

UN 380 68,92 68,92  R$    
26.189,60  

2,24 % 

 4.8   1463  Próprio TELA DE GALINHEIRO 
2" FIO BWG 23 (0,63mm) 
1,80 X 50 MT 

M² 9576 3,97 3,97  R$    
38.016,72  

3,25 % 

 5      Ninhos          R$    
24.616,40  

2,10 % 

 5.1   1464  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
19 X 36 (3 1/4 X 9) 

KG 190 20,83 20,83  R$      
3.957,70  

0,34 % 

 5.2   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 190 27,37 27,37  R$      
5.200,30  

0,44 % 

 5.4   1474  Próprio TABUA *2,5 X 15 CM EM 
PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

M 2280 6,78 6,78  R$    
15.458,40  

1,32 % 

                    

      Total sem BDI 1.170.031,40 

      Total do BDI 0,00 

      Total Geral 1.170.031,40 

 
 

Prazos de Execução dos Serviços: 
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O prazo para execução dos serviços será de até 04 (quatro) meses, dando início 

imediatamente a partir da expedição da primeira ordem de serviço. Podendo ser 

prorrogado na forma da lei. 

O PROPONENTE executará todos os serviços convencionados, de acordo com 

solicitação da Secretaria de Obras. 

 

 

Pagamento de Prestações: 

O pagamento dos serviços autorizados pela Secretaria Municipal Infra Estrutura 

ajustado no contrato será efetuado mensalmente, com intervalo de vencimento de até 30 

(trinta) dias corridos. 

O pagamento ficará condicionado à comprovação do CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, dos recolhimentos das guias de INSS, ISS e FGTS do pessoal empregado nos 

serviços. 

 

Da fiscalização: 

Todas as atividades desenvolvidas serão acompanhadas pela Equipe de Engenharia 

do Municipio, podendo deliberar com relação ao cumprimento dos serviços especificados. 

A medição dos serviços será liberada pela fiscalização competente do Portal do 

Sertão e emissão de Laudo específico. 

 

 

Elaborado por: Mariana Santiago Oliveira 

Técnica de Projetos 

 

 
Noel Barbosa do Rosário 
Secretário Executivo CPS 
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PROJETO EXECUTIVO 

MEMORIAL DESCRITIVO 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

PLANTA BAIXA 
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ANEXO I 

MODELO - CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

AO  

CONSÓRCIO DE DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

 

Referência: Tomada de Preços n.º 001/2023 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução 

dos serviços de Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico 

concernente ao convênio nª 368/2022, firmado com a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – CAR/SDR, de acordo com o Termo de 

Referência e seus Anexos. 

Prezados Senhores, 

Tendo examinado as condições do Tomada de Preços e dos Anexos que o integram, para 

a execução da mencionada obra (incluindo os materiais e serviços), nós, abaixo assinados, 

propomos executar e concluir as obras previstas na mencionada Concorrência Pública, 

pelo preço global de R$ ___ (___). 

Outrossim, declaramos que: 

a) temos conhecimento do local onde serão executadas as obras; 

b) aceitamos todas as condições impostas pelo Tomada de Preços e seus anexos; 

c) as obras serão executadas e concluídas dentro do prazo fixado no edital Tomada de 

preços; 

d) esta proposta compreende todas as despesas com mão-de-obra (inclusive leis sociais), 

materiais, ferramentas, transportes, equipamentos, seguros, impostos e demais encargos 

necessários à perfeita execução de toda a obra; 

e) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) 

dias, contado da data final prevista para sua entrega. 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá em um compromisso de nossa 

parte, observadas as condições da Tomada de Preços. 

 

Cidade, dia, mês e ano. 

 

NOME DA EMPRESA 

NOME DO RESPONSÁVEL 

CARGO 

p.s.: Utilizar papel timbrado, mencionar telefone, e-mail e numero de fax. 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit S/ 

BDI 

Total Peso (%) 

 1      Estrutura do Galpão           

 1.1   103357  SINAPI ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS 
NA HORIZONTAL DE 
9X19X29 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

m² 3040     

 1.2   87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO 
EM ALVENARIAS E 
ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE 
PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 
1:3 COM PREPARO 
MANUAL. AF_06/2014 

m² 3040     

 1.3   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL 
DE VALA COM 
PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 53,2     

 1.4   100709  SINAPI DOBRADIÇA EM 
AÇO/FERRO, 3" X 21/2", 
E=1,9 A 2MM, SEN 
ANEL, CROMADO OU 
ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM 
PARAFUSOS. 
AF_12/2019 

UN 380     

 1.7   1466  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

UN 760     

 1.8   1467  Próprio MADEIRA ROLICA 
TRATADA, D = 12 A 15 
CM, H = 3,00 M, EM 
EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

M 8550     

 1.9   1463  Próprio TELA DE GALINHEIRO 
2" FIO BWG 23 (0,63mm) 
1,80 X 50 MT 

M² 8550     

 1.10   1468  Próprio ARAME GALVANIZADO 
18 BWG, D = 1,24MM 
(0,009 KG/M) 

KG 190     

 1.11   1465  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
18 X 27 (2 1/2 X 10) 

KG 190     

 1.12   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 380     
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 1.13   00042408  SINAPI LONA PLASTICA EXTRA 
FORTE PRETA, E = 200 
MICRA 

m² 9500     

 1.15   1470  Próprio SARRAFO *2,5 X 5* CM 
EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

M 6080     

 2      Cobertura do Galpão         

 2.1   94207  SINAPI TELHAMENTO COM 
TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO E = 6 
MM, COM 
RECOBRIMENTO 
LATERAL DE 1/4 DE 
ONDA PARA TELHADO 
COM INCLINAÇÃO 
MAIOR QUE 10°, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 

m² 3610     

 2.3   1471  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

UN 4560     

 2.4   1464  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
19 X 36 (3 1/4 X 9) 

KG 380     

 3      Instalaçoes Elétricas         

 3.1   91925  SINAPI CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 
MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

M 7600     

 3.2   100919  SINAPI LÂMPADA 
FLUORESCENTE 
ESPIRAL BRANCA 45 W, 
BASE E27 - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

UN 380     

 3.3   91953  SINAPI INTERRUPTOR 
SIMPLES (1 MÓDULO), 
10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

UN 380     

 4      Área de Pastagens         

 4.1   1472  Próprio MOURAO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
8 A 11 CM, H = 2,20 M, 
EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO (PARA CERCA) 

M 5852     

 4.2   1471  Próprio CAIBRO ROLICO DE 
MADEIRA TRATADA, D = 
4 A 7 CM, H = 3,00 M, 

UN 760     
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EM EUCALIPTO OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO 

 4.3   93358  SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL 
DE VALA COM 
PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_03/2016 

m³ 45,6     

 4.4   1473  Próprio ARAME GALVANIZADO 
18 BWG, D = 1,24MM 
(0,009 KG/M) 

KG 380     

 4.5   100709  SINAPI DOBRADIÇA EM 
AÇO/FERRO, 3" X 21/2", 
E=1,9 A 2MM, SEN 
ANEL, CROMADO OU 
ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM 
PARAFUSOS. 
AF_12/2019 

UN 380     

 4.6   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 760     

 4.7   100704  SINAPI PORTA CADEADO 
ZINCADO OXIDADO 
PRETO COM CADEADO 
DE AÇO INOX, 
LARGURA DE *50* MM. 
AF_12/2019 

UN 380     

 4.8   1463  Próprio TELA DE GALINHEIRO 
2" FIO BWG 23 (0,63mm) 
1,80 X 50 MT 

M² 9576     

 5      Ninhos         

 5.1   1464  Próprio PREGO DE ACO 
POLIDO COM CABECA 
19 X 36 (3 1/4 X 9) 

KG 190     

 5.2   88262  SINAPI CARPINTEIRO DE 
FORMAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 190     

 5.4   1474  Próprio TABUA *2,5 X 15 CM EM 
PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

M 2280     

                    

      Total sem BDI  

      Total do BDI  

      Total Geral  
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO  N° XXX/2023 

Processo Administrativo 021/2023 

TOMADA DE PREÇO 001/2023 

 

 
O CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL PORTAL DO SERTÃO, doravante denominado 

CONTRATANTE, com sede na com sede na Rua Macario Cerqueira nº3204, Muchila II, Feira de Santana – BA, 

CEP: 44005-000, CNPJ nº 11.786.798/0001-65, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. JOÃO PEDRO 

LABRIOLA CARDOZO, portador do CPF 050.908.465-61 e RG sob nº. 1403577269, 

doravante designado CONTRATANTE, e 
aempresa__________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

______________ situada à _______________________, neste ato representada 
por _____________________________, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente Contrato de Prestação de serviços, conforme a Lei Federal 
nº 8.66/93 e segundo as condições nas cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução 

do objeto contratado, descrito abaixo, constante no Processo Administrativo 
nº 021/2023 e Tomada de Preços nº 001/2023, regendo-se pela Lei Federal 

nº 8.666/93,e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal, as quais as 
partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas 

seguintes cláusulas:  

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução 

dos serviços de Obra de engenharia para construção de galhinheiro rústico 

concernente ao convênio nª 368/2022, firmado com a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – CAR/SDR, de acordo com o Termo de 

Referência e seus Anexos. 

§ 1º - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da presente licitação, de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei nº. 

8.666/93.  

§ 2º Será permitida a sub-contratação de empresas que prestam serviços especializados 

necessários ao cumprimento do contrato que serão atestados pela Contratante 

comprovando, através de declaração formal da sub-contratada que se comprometerá 

executar a parcela do serviço para a qual está fornecendo a atestação técnica. 

§ 3ºEm caso de a adjudicatária não estar enquadrada na Lei da microempresa esta deverá 

subcontratar os serviços de microempresas, conforme Art. 48, inciso II da Lei complementar 

123/06, a qual deverá ser previamente autorizada pela contratante atendendo os requisitos 

cadastrais pertinentes e em conformidade com o Art. 49 da mesma da referida Lei. 

  

II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 

Dotação Orçamentária a seguir especificada:  

 

III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

(O valor do presente contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).   

§ 1° - Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, transporte de qualquer 

natureza, materiais empregados, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos 

que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel cumprimento, pela contratada de suas 

obrigações.  

§ 2° - O pagamento à empresa vencedora do certame será efetuado através de Ordem 

Bancária ou Crédito em Conta Corrente em até 30(trinta) dias úteis após a apresentação 

da Nota Fiscal/ Fatura, desde que devidamente atestada a conclusão de cada etapa do 

serviço correspondente.  

§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão do Recibo e/ou da Fatura, o 

documento será devolvido, imediatamente, para substituição.   

IV - cláusula quarta - reajuste  

21.1. Na hipótese de o prazo da execução da obra exceder ao período de execução 

contratual previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato 

poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M) 

coluna 35, mediante solicitação do CONTRATADO.  

21.1.1 O reajuste de que se trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela 

FISCALIZAÇÃO a partir de 1 (um) ano contado da data-base da proposta de preços do 

CONTRATADO, mediante justificativa da variação do custo de produção no período.  

21.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

21.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

21.4. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

V - cláusula quinta - do prazo  

A vigência deste contrato será pelo prazo de 04 (quatro) meses, a partir da data de 

assinatura, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 

57 da lei 8.666/93. 

 

VI - cláusula sexta - obrigações da contratada 

5. Unidade 
Orçamentária 

Projeto Atividade Elemento da 
despesa 

Fonte  

01001 - Secretaria Executiva 2008 – Execução das Ações 
de Distribuição de Kit 
Produtivo 

449051 – Obras e 
Instalações 

 701 
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Além das obrigações previstas neste contrato por determinação legal, a contratada 

obrigar-se-á:  

1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as especificações e/ou 

normas da ABNT, utilizando máquinas e equipamentos apropriados;  

 

2. Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de 

obra para execução completa e eficiente das máquinas e equipamentos 

necessários à execução do objeto deste contrato;  

 

3. Disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos serviços;  

 

4. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, assistência 

médica e de pronto socorro de seus empregados;  

5. Promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, das máquinas, 

dos equipamentos, materiais e utensílios necessários à execução dos 

serviços  objeto deste contrato;  

 

6. Responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, 

previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos empregados 

utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a 

existência desse contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las 

à contratante;  

 

7. Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do 

trabalho, identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes na contratada, 

bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os 

serviços objeto deste contrato;  

 

8. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos 

os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados 

pelo contratante, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe 

forem solicitadas;  

 

9. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 

venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do 

presente contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas 

dos seus empregados;  

 

10. Apresentar, sempre que solicitado pela contratante, folha de pagamento de seus 

empregados, guias de recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias 

(INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos meSEINFs, 

de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, até o 

cumprimento desta obrigação;  

 

11. Comunicar ao contratante, qualquer anormalidade que interfira no bom 

andamento dos serviços, objeto do presente contrato, provocada por 

empregados da contratada, inclusive indicando o nome do responsável;  

 

12. Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única 

empregadora do pessoal designado para execução dos serviços ora contratados, 
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inclusive, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, etc., 

obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e 

previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste contrato para tentar 

eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o contratante;  

 

13. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições 

competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente contrato, 

efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam 

ou venham incidir sobre as suas atividades;  

 

14. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à 

contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em conseqüência de erros, 

imperícia própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na 

execução dos serviços contratados;  

 

15. Observar e respeitar as legislações federal, estadual e municipal, relativas a 

prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da lei 8.666/93.  

 

16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

17. A responsabilidade do empreiteiro é integral para a obra contratada nos termos 

do código civil brasileiro. 

18. A presença da fiscalização da contratante não diminui a responsabilidade do 

empreiteiro. 

19. O empreiteiro é obrigado a inspecionar a área onde serão executados os 

serviços, não podendo, sob pretexto algum argumentar desconhecimento do 

local. 

20. Somente com prévia autorização da contratante, por escrito, e sob a inteira 

responsabilidade da empreiteira, será admitida a sub-empreitada de serviços, 

com subempreiteiros especializados e legalmente registrados. Em hipótese alguma 

poderá sub-empreitar toda a obra.  

21. A fiscalização da contratante poderá exigir a retirada imediata de qualquer 

operário do canteiro de serviços, cuja mão – de - obra seja classificada de 

categoria inferior à exigida por esta administração. 

22. O empreiteiro é responsável pela retirada do local da obra dentro de 48 

(quarenta e oito) horas a partir da notificação do fiscal da contratante, de todo e 

qualquer material impugnado pelo meSEINF. 

23. A guarda e vigilância dos materiais necessários ä obra, assim, como dos serviços 

executados são de total responsabilidade do empreiteiro. 

24. Todo e qualquer serviço mencionado em qualquer dos documentos que 

integram o contrato, projetos completos, detalhe, especificações, caderno de 

encargos e normas, obrigatoriamente será executado sob a responsabilidade do 

empreiteiro. 

25. O empreiteiro é obrigado a manter na obra, durante o horário de trabalho, um 

engenheiro ou arquiteto, registrado no CREA, como responsável geral da obra, 
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auxiliado pôr encarregados gerais, até o recebimento final da obra pela 

contratante. 

26. Colocação das placas - além da placa de empreiteira, esta confeccionará e 

fixará placas cujos modelos e dimensão será fornecida pela contratante. 

27. Após o término dos serviços acima especificados, a empreiteira procederá à 

limpeza total da obra, deixando todos os aparelhos limpos e em perfeito estado 

de funcionamento. 

28. Manter diário de obras atualizado no canteiro de obras, à disposição da 

Administração. 

29. Emitir planilhas de medição das tarefas executadas, devendo ainda, no ato das 

medições apresentar Diário de Obras. 

30. Externamente removerá os entulhos ou detritos que porventura existirem, devendo 

entregar o mercado, as ruas, praças e áreas verdes limpos e regularizados. 

VII - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O 

Contratante obrigar-se-á:  

 

a. designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do 

serviço;  

 

b. efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à Contratada;  

 

c. notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 

contrato;  

 

d. eliminar fatores restritivos a flexibilidade da ação administrativa e gerencial da 

contratada com vistas a propiciar condições para o alcance de seus objetivos, 

assegurando-lhe a necessária autonomia administrativa;  

 

e. prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na correta 

prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento 

assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente Contrato.  

 

f. Ao receber a Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá efetuar a 

Comunicação prévia de início da obra (conforme item 18.2 da NR 18), encaminhado 

e protocolando uma via na Delegacia Regional do Trabalho e outra no Sindicato da 

Construção Civil. A via protocolada deverá ser apresentada a Secretaria de Obras e 

Meio Ambiente no mínimo de 01 dia antes do início da obra. 

 

g. Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) atestado(s) 

ou certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável pela 

execução da obra objeto do contrato, bem como do preposto que a representará 

no local dos trabalhos; 

h. 16.2.2 - Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), nos termos da resolução nº307/86/CONFEA e da Lei 

Federal n°6.496/77; 
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i. 16.2.3 - Planilha de composição de todos os preços unitários de sua proposta; 

 

VIII - CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

devendo os serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por profissionais 

habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e qualificados para as atividades 

a que se propõem.  

IX - CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante através de 

pessoa designadacom poderes para:recusar os serviços que não tenham sido executados 

de acordo com as condições especificadas neste Contrato; 

  

a. comunicar à Contratada quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 

serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas;   

 

b. notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento das 

cláusulas sexta e sétima constantes na Cláusula Segunda.  

 

X - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES  

a. O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contidas no 

contrato sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida 

a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

b. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a 

imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com esta 

Administração Pública e multa, de acordo com a gravidade da infração. 

c. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos 

seguintes limites máximos:  

i. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato, dentro de 10 (dez) dias corridos, 

contados da data de sua convocação;  

ii. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor da parte do serviço não realizado;  

iii. 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não 

realizado por cada dia subseqüente ao trigésimo.  

d. A Administração se reserva o direito de descontar do pagamento devido à 

contratada o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do 

descumprimento das condições estipuladas no contrato.  

e. O valor da multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto 

fornecido com atraso, ou de outros créditos, relativo ao meSEINF contrato, 

eventualmente existente.  

f. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e 

danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, observadas, para tanto, 

às disposições da Seção V, Capítulo III da Lei nº. 8666/93.  
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§ 1º O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses 

previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93.  

 

§ 2º Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 8.666/93 não 

cabe ao contratado direito a qualquer indenização.  

 

§ 3º O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem 

que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que:  

 

a. A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por 

motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado;  

b. A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais;  

c. A Contratada ceder ou transferir o presente Contrato à terceiros, ressalvado o 

disposto na Cláusula Terceira deste contrato, no limite da subcontratação ali 

previsto;  

d. A Contratada requerer e tiver sido declarada a falência, concordata, 

insolvência ou dissolução judicial ou extrajudicial; 

e. A Contratada deixar de atender os serviços, objeto deste Contrato, com 

rapidez, eficiência e qualidade;   

 

XII-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE  

Fica estabelecido que na hipótese da Contratante deixar de exigir qualquer condição 

deste Contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como 

renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 

 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COBRANÇA JUDICIAL  

 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de 

execução, constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança 

direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.  

 

XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

   

A Contratada se obriga a prestar os serviços objeto deste Contrato na conformidade da 

Tomada de Preçosnº 005/2022 e à proposta do licitante vencedor, que, com seus anexos, 

integram este termo, independentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DO CONTRATO 

15.1 Para cumprimento da execução do Contrato, o adjudicatário deverá apresentar 

garantia em favor da Contratante, equivalente a 5% (cinco por centro) do valor global do 

respectivo contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de assinatura do 

contrato. A garantia do contrato poderá ser efetuada, conforme determina o art. 56 da Lei 

Federal nº 8.666/93, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

15.2 Caução em dinheiro ou título da dívida pública, sendo que o meSEINF deverá ter 

boa liquidez no mercado, e, devidamente garantida por uma instituição bancária ou de 

investimentos; 

15.3 Fiança bancária; 

15.4 Seguro-garantia. 
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15.5 A garantia prestada será liberada ou restituída após 15 (quinze) dias da emissão do 

Termo de Encerramento do Contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, 

ou pela rescisão do contrato, se esta ocorrer por culpa da contratante, depois de 

verificada a inexistência de qualquer débito; 

15.6 Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de 

direito, será notificada através de correspondência simples, para, no prazo de 02 (dois) dias, 

complementar o valor caucionado. A não apresentação da cobertura da garantia 

importará em rescisão contratual, com a aplicação das penalidades previstas para 

descumprimento total da obrigação. 

15.7 Poderá ainda a contratada efetuar seguro de responsabilidade civil, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias a contar do início das obras/serviços, em nome da Portal do 

sertão, cuja apólice será calculada sobre o valor global do Contrato, e sua não 

concretização implicará na revogação do contrato administrativo, e aplicações de 

sanções Administrativas e multas. 

 

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

  

As partes elegem o Foro da Comarca da cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia, que 

prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato. 

  

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e 

achado conforme.  

 

 

 

Feira de Santana, BA, ____ de _________de 2023. 

 

 

JOÃO PEDRO ABRIOLA CARDOZO 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO DE DESENV. SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

 Testemunha:  

 1) ____________________________________ 

2) ____________________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

FEIRA DE SANTANA/BA, __ de _____________ de 2023. 

À 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 

..................................................... (empresa), estabelecida à .....................................,  nomeia e 

constitui seu bastante procurador o(a) senhor(a) ............................. (qualificação), ao qual 

confere poderes para representá-la perante a Comissão Permanente de Licitação, 

notadamente no procedimento Licitatório Tomada de Preços Nº 001/2023, podendo 

requerer, transferir, receber, dar quitação, transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, 

desistir, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato. 

(Nome: Presidente, Diretor ou Assemelhado da Empresa) 

(Nome: Representante Credenciado) 

(CPF: Representante Credenciado) 

Observação: Esta carta deverá ser entregue à Comissão de Licitação pessoalmente pelo 

representante credenciado até, impreterivelmente, a hora marcada para início da 

licitação, previsto no Aviso de Licitação do presente Edital. Em caso de empresas 

estrangeiras, a Carta de Credenciamento poderá ser redigida, de acordo com o modelo 

em português ou no idioma de origem da PROPONENTE, com firma reconhecida original por 

seu representante legal. No caso de apresentar-se o modelo em idioma estrangeiro o 

meSEINF deverá ser traduzido para o idioma português 

 

 

 

 

 

 

 



Papel timbrado da Empresa 

 

 
 

 

  

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 

Declaro, para fins de habilitação na Tomada de Preços nº 001/2023, nos termos do art. 27, V 

da Lei 8.666/93, que este estabelecimento executa suas atividades empresariais em estrita 

obediência ao princípio constitucional do art. 7º, XXXIII, observando a “proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 

Declaro ainda, estar plenamente ciente de que qualquer transgressão a esta regra, 

acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do certame, conforme o caso, sem 

prejuízo da rescisão unilateral do contrato administrativo respectivo.  

 

DATA: ........./........./............. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:............................................................................ 

 

 

ASSINATURA E NOME COMPLETO 

 DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE 

 

 

 

 

 

 

 



Papel timbrado da empresa 

 

 
 

 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Declaramos como condição de participação da presente licitação, que não possuímos em 

nosso quadro societário, sócio que exerça no Poder Executivo do O CONSÓRCIO DE 

DESONVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO mandato eletivo ou cargo de 

Secretário Municipal ou Dirigente de entidade da Administração Indireta, ou que seja 

parente dos que a os exerçam, até o 3º (terceiro) grau por consangüinidade ou afinidade, 

ou que exerça qualquer função pública na qualidade de agente público municipal,ou seja, 

cônjuge ou companheiro dos que a exerçam. 

 

 

 

 

       ________________, ________, de_______________de____________ 

     Local e Data 

 

 

 

____________________________________________________ 

Licitante Interessado 

 

 

 

 

 

 

 

 



Papel timbrado da empresa 

 

 
 

 

 

 

ANEXO VI -DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 

IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar 

com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou 

Federal, direta ou indireta. 

 

 

________________, ________, de_______________de____________ 

Local e Data 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Licitante Interessado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


